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ATOS DO PREFEITO

LEI Nº 4.366  DE 27  DE FEVEREIRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR 
SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI :

Art.1º - O Conselho Municipal de Saúde, criado pela 
Lei Municipal nº 2.388/93, órgão colegiado, deliberativo 
permanente e paritário, responsável pelo acompanha-
mento, controle, fiscalização e avaliação da política de 
saúde e das ações do Fundo Municipal de Saúde.
Art.2º - Ao Conselho Municipal de Saúde compete:
I - Acompanhar a organização dos serviços de saúde 
em consonância com a Política de Saúde Nacional, 
Estadual e Municipal;
II - Implementar a mobilização e articulação contínua da 
sociedade, na defesa dos princípios constitucionais que 
fundamentam o SUS;
III - Discutir e aprovar propostas de operacionalização 
das diretrizes apontadas  pelas  Conferências de Saúde;
IV - Participar da formulação e controle da execução 
da política de saúde, incluindo os seus aspectos eco-
nômicos e financeiros e propor estratégias para sua 
aplicação;
V - Participar da elaboração do plano municipal de saú-
de e sobre ele deliberar, conforme as diversas situa-
ções epidemiológicas e a capacidade organizacional 
dos serviços;
VI - Estabelecer procedimentos de acompanhamento da 
gestão do SUS, articulando-se com os demais colegia-
dos, de Assistência Social, Meio Ambiente, Educação, 
Trabalho, Agricultura, Idosos, Criança e Adolescente e 
outros;
VII - Participar e aprovar a revisão periódica do plano 
municipal  de saúde;
VIII - Deliberar sobre os programas de saúde e aprovar 
projetos a serem encaminhados ao Poder Executivo, 
propor a adoção de critérios definidores de qualidade e 
resolubilidade, atualizando-os em face do processo de 
incorporação dos avanços científicos e tecnológicos, na 
área da Saúde;
IX - Aprovar critérios operacionais relativos à localiza-
ção e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de 
saúde no âmbito do SUS, tendo em vista o direito ao 
acesso universal,  as ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde em todos os níveis de complexi-
dade dos serviços, sob as diretrizes da hierarquização 
e regionalização da oferta e demanda de serviços, con-
forme o princípio da equidade;
X - Avaliar periodicamente a organização dos serviços 
de saúde, emitindo recomendações para o seu aprimo-
ramento;
XI - Avaliar e deliberar sobre contratos e convênios, 
conforme as diretrizes do Sistema único de Saúde;
XII - Aprovar a proposta orçamentária anual da saúde, 

tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias sempre observando o 
princípio do processo de planejamento e orçamento e o 
contido na  Lei nº  8.080, de 19 de setembro de 1990, 
Decreto  Nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e Lei  comple-
mentar 141 de 13 de janeiro de 2012;
XIII - Propor critérios para programação e execução fi-
nanceira e orçamentária do Fundo de Saúde e acompa-
nhar a movimentação e destinação dos recursos;
XIV - Fiscalizar os gastos e deliberar sobre critérios de 
movimentação de recurso próprios da Saúde e os trans-
ferido pela União e Estado;
XV - Analisar e aprovar o relatório de gestão, com a pres-
tação de contas e informações financeiras;
XVI - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das 
ações e dos serviços de saúde encaminhando aos de-
mais órgãos de controle, seu parecer e suas recomen-
dações;
XVII - Encaminhar e responder as consultas sobre assun-
tos pertinentes às ações e aos serviços de saúde, bem 
como apreciar recurso a respeito de deliberações, nas 
suas respectivas instâncias;
XVIII - Participar da organização da Conferência Municipal 
de Saúde de quatro em quatro anos e das Conferências 
temáticas em prazos determinados, convocada pelo 
Poder Executivo ou, extraordinariamente por sua inicia-
tiva e participar conjuntamente com o Poder Público  da 
comissão organizadora;
XIX - Estimular a articulação e intercâmbio entre os 
Conselhos de Saúde e entidades governamentais e pri-
vadas, visando à promoção da Saúde;
XX - Estimular, apoiar e promover Seminários, 
Congressos, Encontros, estudos e pesquisas sobre as-
suntos e temas na área de saúde pertinente ao desenvol-
vimento do Sistema Único de Saúde (SUS);
XXI – Desenvolver ações de informação, educação e co-
municação em saúde e divulgar as funções e competên-
cias do Conselho de saúde, seus trabalhos e decisões, 
incluindo agendas, datas e local das reuniões;
XXII – Apoiar e promover a educação para o controle 
social, constando do conteúdo programático os funda-
mentos teóricos da saúde, a situação epidemiológica, a 
organização do SUS, a situação de funcionamento dos 
serviços do SUS, as políticas de saúde, orçamento e fi-
nanciamento;
XXIII – Participar, avaliar e propor a política de  Recursos 
Humanos do SUS Municipal;
XXIV – Acompanhar a implementação das deliberações 
das plenárias do conselho de saúde.
Art.3º - O Conselho Municipal de Saúde será forman-
do por 24 (vinte e quatro) membros  titulares, distribuí-
dos paritariamente pelos usuários dos serviços de saú-
de, Associações representativas da sociedade local, 
Poder Público e prestadores de serviços de saúde, re-
presentação dos trabalhadores de saúde e Conselhos 
Profissionais, ficando composto da seguinte forma:
I – A representação dos usuários será formada por 50% 
(cinquenta por cento) dos membros assim distribuídos:
a)	 02 (dois) membros indicados por entidades e 
instituições de moradores representativas da Sociedade 
civil; com sede no município;
b)	 02 (dois) membros indicados por entidades 
Sindicais de trabalhadores urbanos e/ou rurais, fora da 

área da Saúde, com sede no Município;
c)	 02 (dois) membros indicados por entidades fi-
lantrópicas não prestadoras de serviços ao SUS com 
sede no município, sendo uma representativa de porta-
dores de patologia e/ou necessidades especiais;
d)	 02 (dois) membros  representantes de 
Instituição formadoras de  Profissionais de Saúde;
e)	 02 (dois) membros de Conselhos profissionais 
e/ou Associação de classe fora da área de saúde;
f)	 02 (dois) membros indicado por entidades de 
mulheres com sede no município.
II – A representação do governo, de prestadores de ser-
viços conveniados ao SUS, ou sem fins lucrativos, será 
formada por 25% dos membros, assim distribuída:
a)	 05 (cinco) membros da gestão da saúde, indi-
cados pela Secretaria Municipal de Saúde;
b)	 01 (um) membro dos prestadores de serviços 
privados ou sem fins lucrativos contratados pelo SUS, 
indicados por fórum próprio;
III – A representação dos trabalhadores da saúde será 
formada por 25% (vinte e cinco por cento) dos membros 
assim distribuídos:
a)	 02 (dois) membros indicados pelos Sindicatos 
de trabalhadores da saúde com atuação, sede e/ou 
sub-sede no município e escolhidos em fórum próprio;
b)	 04 (quatro) membros indicados entre associa-
ções de profissionais e/ou conselhos de classe com atu-
ação na saúde com sede no município;
Parágrafo Único- As Entidades de representação de 
usuários e de profissionais de Saúde  componentes do 
Conselho Municipal de Saúde deverão comprovar seu 
regular funcionamento na cidade.
Art.4º - O Poder Executivo Municipal, emitirá Decreto 
publicado em Diário Oficial da municipalidade, con-
vocando as entidades e instituições mencionadas no 
Art.3º, para que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados da publicação desta Lei habilitem-se a parti-
cipar da composição do Conselho Municipal de Saúde;
§1º-O Conselho Municipal de Saúde tem seu mandato 
de 03 (três) anos permitida à recondução, e sua com-
posição será realizada por eleição entre seus pares 
em reunião amplamente divulgada e  especificamente 
convocada, conforme o prazo estabelecido no caput do 
Artigo 4º desta Lei;
§2º - As indicações das representações serão decisões 
autônomas de cada entidade relacionada no artigo 3º 
desta Lei;
§3º - A composição do Conselho Municipal de Saúde 
poderá ter até 03 (três) entidades suplentes para cada 
segmento para eventuais substituições em casos de au-
sências em reuniões a serem reguladas em Regimento 
Interno do Conselho.
Art.5º - O Conselho Municipal de Saúde elegerá seu 
Presidente e demais comissões em  reunião específica 
e amplamente convocada, e seus critérios estabelecido 
em Regimento Interno, cabendo a este os atos ineren-
tes ao funcionamento do colegiado;
§1º O Secretário Executivo do Conselho é de livre in-
dicação do Poder Executivo, inclusive, podendo ser 
substituído mesmo no decorrer de seu mandato e, se 
membro do Conselho, este deverá renunciar ao man-
dato cabendo à entidade de sua representação indicar 
seu substituto;
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§2º - O Conselho deliberará sobre seu Regimento 
Interno, definindo, explicitamente regras para seu fun-
cionamento administrativo, bem como as prioridades de 
atuação.
Art. 6º - O exercício das funções de membro do 
Conselho Municipal de Saúde é considerado de rele-
vância pública.
Art.7º - O Governo Municipal garantirá estrutura ma-
terial e de pessoal para o pleno funcionamento do 
Conselho Municipal de Saúde e, de acordo com a Lei 
Orçamentária Anual, lhe proverá com orçamento pró-
prio destinado a verba de representação e sustentação.
Parágrafo Único - Todos os atos e eventos inerentes 
ao Conselho Municipal de Saúde deverão ser encami-
nhados a Subsecretaria dos Conselhos Municipais para 
publicação e participação em sua organização.

Art.8 – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
suplementar para custeio das despesas de reestrutu-
ração e de funcionamento do Conselho Municipal de 
Saúde.

Art.9 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

DECRETO Nº. 10.153, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014.

“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO 
ORÇAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED.”

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
de suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor 
e de acordo com a Lei Municipal nº. 4.340 – LOA, de 27 
de dezembro de 2013, e a Lei Federal nº. 4.320 de 17 
de março de 1964,
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar, alte-
rando o orçamento da Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED, no valor de R$ 9.621.703,15 (Nove milhões, 
seiscentos e vinte e um mil, setecentos e três reais e 
quinze centavos).

Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo ante-
rior, fica alterado ainda o Quadro de Detalhamento da 
Despesa, aprovado pela Lei nº. 4.340 de 27 de dezembro 
de 2013.

Art. 3º - Os recursos compensatórios serão provenientes 
de anulação parcial de dotações orçamentárias.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Nova Iguaçu, 27 de fevereiro de 2014.

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

PORTARIA Nº 154 DE 27 DE  FEVEREIRO  DE  2014.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE:

Exonerar, JORGE JOSÉ DA SILVA do cargo em comissão 
de Assessor de Assuntos Comunitários Nível IV – Símbolo- 
DAS IV - Secretaria Municipal de Governo - SEMUG - a 
contar desta publicação.

Nova Iguaçu, 27 de fevereiro de 2014.

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

PORTARIA Nº 155 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE:

Exonerar, ALINE MATILDE DE PAULA SOUZA do cargo 
em comissão de Assistente das Unidades Regionais de 
Governo - Sta. Rita – Símbolo DAS V, e  Nomear, LUIZ 
PAULO DIONÍZIO DA SILVA para ocupar o mesmo 
cargo em comissão na Secretaria Municipal de Governo 
- SEMUG. a contar desta publicação.

Nova Iguaçu, 27 de fevereiro de 2014.

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

ANEXO

SEMEF

PORTARIA SEMEF N°. 002, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINAN-
ÇAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e:

Considerando o Ofício n°. 006/2014, em que a Presidente 
da Comissão Especial de Sindicância solicita prorrogação 

do prazo para conclusão da Sindicância instaurada por 
intermédio da PORTARIA /SEMEF nº. 007/2013; e
Considerando o art. 3°. da PORTARIA /SEMEF nº. 
007/2013, que dispõe sobre o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão Especial de Sindicância, bem 
como de sua prorrogação.
RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão Especial de Sin-
dicância instaurada por intermédio da Portaria nº. 007/
SEMEF/2013.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições anteriores.

Nova Iguaçu, 27 de fevereiro de 2014.

LUIZ CARLOS MAYHÉ FERREIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS

SEMC

PORTARIA Nº 07/2014

REGULAMENTO DO DESFILE DAS ESCOLAS DE 
SAMBA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU – RJ, PARA 
O CARNAVAL DE 2014.

REGULAMENTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA – SEMC 
ORGANIZAÇÃO: PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA 
IGUAÇU
ARTIGO PRIMEIRO: Os desfiles do carnaval de Nova 
Iguaçu serão realizados obedecendo as determinações 
constantes no presente regulamento, totalmente ela-
borado pela Secretaria Municipal de Cultura - SEMC, 
ratificado pelas agremiações e a LUBESNI, de acordo 
com a ordem de desfile sorteada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A ordem de desfile deverá ser 
rigorosamente cumprida, não sendo permitido nenhuma 
alteração ou inversão. Em caso de descumprimento deste 
parágrafo único, a agremiação faltosa desfilará na con-
dição de desclassificada, não lhe sendo atribuídas notas 
e a mesma será considerada em último lugar do desfile.
ARTIGO SEGUNDO: Os desfiles acontecerão nas datas 
de 2, 3 e 4 de março de 2014, na Via Light, com início 
para as 21:00 horas em todos os dias de desfiles. As agre-
miações deverão se concentrar com seus componentes 
e alegorias, na área determinada até 1(uma)hora antes 
do horário previsto para sua entrada na pista de desfile.
Cada agremiação avançará da área de concentração 
para área de armação, após a saída da agremiação que 
lhe preceder, posicionando-se para o início de seu desfile.
PARÁGRAFO  1º: Cada agremiação iniciará o seu desfile 
obedecendo aos sinais de autorização, nas seguintes 
condições:
1 – o primeiro toque da sirene (toque único) alertará que 
o início do desfile se dará no prazo máximo de 15(quinze) 
minutos;
2 – O segundo toque da sirene (toque duplo) alertará que 
seu desfile se dará no prazo máximo  de 10(dez) minutos 


